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I. A INICIATIVA  

 

Num contexto de crise demográfica e envelhecimento da população, com o objetivo de 

apoiar a natalidade, os proponentes propõem alterar o artigo 69.º do Código do Imposto 

sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS)1, no sentido de considerar o número 

de dependentes no quociente familiar, permitindo, assim, um menor imposto a pagar 

pelas famílias com mais filhos. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS  

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

 

A iniciativa foi apresentada nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição) e dos n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República (Regimento),2 que consagram o poder de iniciativa legislativa, 

tomando a forma de projeto de lei, em conformidade com o n.º 2 do artigo 119.º do 

Regimento. 

Cumpre os requisitos formais previstos no n.º 1 do 123.º e no n.º 1 do artigo 124.º do 

Regimento e observa os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do artigo 

120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir a Constituição ou os princípios 

nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a introduzir na 

ordem legislativa. 

A iniciativa deu entrada a 3 de maio de 2026, acompanhada pela respetiva ficha de 

avaliação prévia de impacto de género, foi admitida e baixou na generalidade à 

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (5.ª) a 5 de maio, por 

despacho do Presidente da Assembleia da República. 

 

 
1 Texto consolidado retirado do sítio Portal das Finanças. Todas as referências legislativas são 
feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário (consultas efetuadas a 11/05/2026). 
2  Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da 
Assembleia da República. 

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs69.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/codigo-do-irs-indice.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/codigo-do-irs-indice.aspx
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=aKG7kWt1TJCN8aRscfRRprMh6XAXu9mitpo0JJomo0vUzNXZDVUlqhI%252flgsehxnAdFs3h4TPMt92tzADJfHXI7juu0bLd8O%252f74R%252bBbW4dudcNuXYpd7WwOxdj1MkQxQeWY8zaXWxZVGPpkGGwnEPDbsJ2TpEvIJeB7TtmCmUQiWGyujr2g0cjzHWyS80rkNxZyoPnWhmiwGwbtXsRKYOtmzsAO8xmdNk%252f%252fnB16Isgjg%252bVs3wl8ys6xIogmDXktJr0s10oaKecL8j%252fSVUAiX37%252byuQp3S5%252fjNTHpuWyRqzwYjUGL7QPECKRS2ZZl5hEkhpzql4kQl%252bSScOiJ6tE%252f9ile2DW6jXszbcZQvn%252fOuVwk%253d&fich=8ec97ebe-0f62-4696-aebf-7b99cbd3744d.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=aKG7kWt1TJCN8aRscfRRprMh6XAXu9mitpo0JJomo0vUzNXZDVUlqhI%252flgsehxnAdFs3h4TPMt92tzADJfHXI7juu0bLd8O%252f74R%252bBbW4dudcNuXYpd7WwOxdj1MkQxQeWY8zaXWxZVGPpkGGwnEPDbsJ2TpEvIJeB7TtmCmUQiWGyujr2g0cjzHWyS80rkNxZyoPnWhmiwGwbtXsRKYOtmzsAO8xmdNk%252f%252fnB16Isgjg%252bVs3wl8ys6xIogmDXktJr0s10oaKecL8j%252fSVUAiX37%252byuQp3S5%252fjNTHpuWyRqzwYjUGL7QPECKRS2ZZl5hEkhpzql4kQl%252bSScOiJ6tE%252f9ile2DW6jXszbcZQvn%252fOuVwk%253d&fich=8ec97ebe-0f62-4696-aebf-7b99cbd3744d.pdf&Inline=true
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▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário3 contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-

se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário, embora possa ser objeto 

de aperfeiçoamento, em sede de especialidade ou de redação final.4 

O n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário dispõe que «os diplomas que alterem outros devem 

indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações 

anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que 

incidam sobre outras normas». 

A iniciativa em análise altera o Código do IRS, aprovado em anexo pelo Decreto-Lei n.º 

442-A/88, de 30 de novembro. 

No entanto, a lei formulário foi aprovada num contexto anterior à consagração do acesso 

gratuito, digital e universal ao Diário da República. Assim, por motivos de segurança 

jurídica e para garantir uma redação simples e concisa, parece-nos mais seguro e eficaz 

não colocar o número de ordem de alteração, nem o elenco de diplomas que 

procederam a alterações, quando a mesma incida sobre códigos e outros atos 

legislativos extensos, ou que sofreram um elevado número de alterações – como é o 

caso do Código alterado pela iniciativa em análise. 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário.  

No que respeita ao início de vigência, o artigo 3.º do projeto de lei estabelece que a sua 

entrada em vigor ocorrerá «com o Orçamento do Estado subsequente à sua 

 
3 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 
4 Segundo as regras de legística formal, o título de um ato de alteração deve indicar o ato 
legislativo alterado. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
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publicação», mostrando-se assim conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei 

formulário, segundo o qual os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, 

não podendo, em caso algum, o início de vigência verificar-se no próprio dia da 

publicação».  

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não suscita outras questões 

em face da lei formulário. 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL  

 

Nos termos da alínea f) do n.º 2 do artigo 67.º da Constituição, para efeitos de proteção 

da família, incumbe ao Estado «regulamentar os impostos e os benefícios sociais, de 

harmonia com os encargos familiares».  

De acordo com Jorge Miranda e Rui Medeiros, o preceito constitucional citado consagra 

um «(…) princípio de discriminação positiva da família no domínio fiscal, o que legitima 

um tratamento tendencialmente mais favorável das pessoas pertencentes a agregados 

familiares em relação a contribuintes isolados, afastando assim qualquer infração ao 

principio da igualdade», bastando que «o sistema fiscal seja moldado em termos de 

levar em consideração as necessidades e os rendimentos do agregado familiar».5 

Consta do n.º 1 do artigo 104.º que «o imposto sobre o rendimento pessoal visa a 

diminuição das desigualdades e será único e progressivo, tendo em conta as 

necessidades e os rendimentos do agregado familiar». 

Referem ainda Gomes Canotilho e Vital Moreira que na tributação do agregado familiar 

haverá que adaptar a «tributação à eventual pluralidade dos titulares de rendimento 

entre os respetivos componentes, de forma a evitar que a aplicação de taxa progressiva 

venha a redundar no efeito contrário ao pretendido, ou seja, a um agravamento do 

imposto incidente sobre o conjunto dos rendimentos, os quais seriam mais levemente 

tributados se o fossem isoladamente».6 

 
5 Miranda, Jorge e Medeiros, Rui “Constituição Portuguesa Anotada”, Tomo I – 2ª Edição, pág. 
1369, Coimbra Editora (2010). 
6 Canotilho, J.J. Gomes e Moreira, Vital “Constituição da República Portuguesa Anotada, Volume 
I – 4ª Edição Revista, pág. 1100; Coimbra Editora (2007). 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art67
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art104
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Mais concretamente, o Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) 

aplica-se ao rendimento dos cidadãos residentes em território português e dos não 

residentes que obtêm rendimento em Portugal. Este imposto vem regulado no Código do 

IRS, republicado em anexo à Lei n.º 82-E/2014, de 31 de dezembro7. 

«Os sujeitos passivos devem apresentar, anualmente, uma declaração de modelo 

oficial, relativa aos rendimentos do ano anterior e a outros elementos informativos 

relevantes para a sua concreta situação tributária (…)» (artigo 57.º). A partir desta 

declaração apura-se o rendimento coletável de IRS (artigo 65.º). O artigo 68.º contém 

uma tabela com as taxas aplicáveis consoante o rendimento coletável. 

O artigo 69.º, intitulado «quociente familiar», dispõe que «tratando-se de sujeitos 

passivos casados e não separados judicialmente de pessoas e bens ou unidos de facto, 

nos casos em que haja opção pela tributação conjunta as taxas aplicáveis são as 

correspondentes ao rendimento coletável dividido por dois» (n.º 1). O n.º 3 estabelece 

que «as taxas fixadas no artigo 68.º aplicam-se ao quociente do rendimento coletável, 

multiplicando-se por dois o resultado obtido para se apurar a coleta do IRS». 

Dispõe o artigo 78.º que «à coleta são efetuadas (…) as seguintes deduções relativas: 

a) Aos dependentes do agregado familiar e aos ascendentes que vivam em 

comunhão de habitação com o sujeito passivo; 

b) Às despesas gerais familiares; 

c) Às despesas de saúde e com seguros de saúde; 

d) Às despesas de educação e formação; 

e) Aos encargos com imóveis; 

f) Às importâncias respeitantes a pensões de alimentos; 

g) À exigência de fatura; 

h) Aos encargos com lares; 

i) Às pessoas com deficiência; 

j) À dupla tributação internacional; 

k) Aos benefícios fiscais; 

l) Ao adicional ao imposto municipal sobre imóveis, nos termos do artigo 135.º-I do 

Código do Imposto Municipal sobre Imóveis; 

 
7 Texto não consolidado retirado do portal Diário da República. 

https://dre.pt/home/-/dre/66022085/details/maximized?p_auth=Hg07h3xg
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs57.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs65.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs68.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs78.aspx
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m) Aos encargos com retribuição pela prestação de trabalho doméstico». 

É também deduzido, nos termos do artigo 78.º-A, por cada dependente, o montante fixo 

de 600€. No entanto, quando o acordo de regulação do exercício das responsabilidades 

parentais estabeleça a responsabilidade conjunta e a residência alternada do menor, é 

deduzido o montante fixo de 300€ à coleta de cada sujeito passivo com 

responsabilidades parentais. Finalmente, por cada ascendente que viva efetivamente 

em comunhão de habitação com o sujeito passivo, desde que aquele não aufira 

rendimento superior à pensão mínima do regime geral, é deduzido o montante fixo de 

525€ (n.º 1). 

Às deduções previstas, somam-se 126€ por cada dependente e 63€ a cada sujeito 

passivo com responsabilidades parentais, quando o dependente não ultrapasse três 

anos de idade até 31 de dezembro do ano a que respeita o imposto e 110€ no caso de 

existir apenas um ascendente que viva efetivamente em comunhão de habitação com o 

sujeito passivo (n.º 2) ou, quando exista mais de um dependente, 300€ e 150€ 

respetivamente, para o segundo dependente e seguintes que não ultrapassem seis anos 

de idade até 31 de dezembro do ano a que respeita o imposto, independentemente da 

idade do primeiro dependente (n.º 3). 

O conceito de «quociente familiar» foi introduzido pela Lei n.º 82-E/2014, de 31 de 

dezembro, que procedeu a uma reforma da tributação das pessoas singulares, orientada 

para a família, para a simplificação e para a mobilidade social, no entender do legislador. 

A lógica prevista no conceito inicial adotava o método de equivalência para 0,3 por cada 

filho. 

Neste contexto, importa também salientar que, segundo Jorge Miranda e Rui Medeiros, 

«a Constituição, embora prescrevendo a regularização dos impostos de harmonia com 

os encargos familiares, não impõe que as famílias numerosas tenham de ter benefícios 

além da tomada em conta dos seus encargos e rendimentos. E este pode bem ser 

assegurado através do método do quociente conjugal, acompanhado de um sistema de 

deduções à coleta»8. 

 
8 Miranda, Jorge e Medeiros, Rui “Constituição Portuguesa Anotada”, Tomo I – 2ª Edição, pág. 
1370, Coimbra Editora (2010). 

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs78a.aspx
https://dre.pt/home/-/dre/66022085/details/maximized?p_auth=Hg07h3xg
https://dre.pt/home/-/dre/66022085/details/maximized?p_auth=Hg07h3xg
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Cumpre explicitar que, no quociente conjugal o rendimento do agregado é dividido 

apenas pelos elementos do agregado, verificando-se uma dedução fixa por cada 

descendente ou ascendente, mediante um determinado conjunto de critérios. Já o 

quociente familiar, no contexto da reforma do IRS aprovada pela Lei n.º 82-E/2014, 

verifica uma divisão dos rendimentos do agregado por todos os seus elementos, 

incluindo ascendentes ou descendentes, impondo determinados limites máximos que 

as famílias possam beneficiar com essa metodologia, em termos de redução dos 

montantes para o apuramento da coleta do IRS. 

Na versão inicial do artigo 69.º, antes de este ter sido alterado pelo artigo 129.º da Lei 

n.º 7-A/2016, de 30 de março (Orçamento do Estado para 2016), as taxas eram, nos 

casos em que haja opção pela tributação conjunta, as correspondentes ao rendimento 

coletável dividido pela soma de dois com o produto de 0,3 pelo número de dependentes 

que integram o agregado familiar e de ascendentes e, nos casos em que não seja 

exercida a opção referida na alínea anterior, as correspondentes ao rendimento 

coletável dividido pela soma de um com o produto de 0,15 pelo número de dependentes 

que integram o agregado familiar e de ascendentes. 

O n.º 2 aplicava-se aos sujeitos passivos não mencionados no n.º 1 e, para estes, as 

taxas eram as correspondentes ao rendimento coletável dividido pela soma de um com 

o produto de 0,3 pelo número de dependentes que integram o agregado familiar e de 

ascendentes. 

Depois, o resultado da aplicação das taxas seria multiplicado pelos divisores neles 

fixados para se obter a coleta do IRS (n.º 3). 

Por sua vez, o n.º 4 apresentava uma definição de ascendente. 

O n.º 5 impunha um limite máximo à redução da coleta de, quando haja tributação 

separada 300€ nos agregados com um dependente ou ascendente; 625€ nos 

agregados com dois dependentes ou ascendentes; e 1 000€ nos agregados com três 

ou mais dependentes ou ascendentes. Por sua vez, nas famílias monoparentais, o limite 

seria de 350€; €750 e 1 200€, respetivamente. Finalmente, nos casos de tributação 

conjunta, os limites variavam entre 600€; 1 250€; e 2 000€. 

Para uma melhor compreensão da proposta em apreço, são referenciados os seguintes 

indicadores estatísticos: 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2016-74509361
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2016-74509361
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1. O Índice Sintético de Fecundidade9 (ISF) e;  

2. As “Projeções de População Residente em Portugal (Instituto Nacional de 

Estatística) 2015-2080” 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL  

 

▪ Âmbito internacional  

 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a Espanha e 

França. 

 

ESPANHA 

O modelo espanhol do Impuesto sobre la Renta de las Personas Físicas (IRPF)10, 

aprovado através da Ley 35/2006, de 28 de noviembre11, para além do conjunto de 

deduções incidentes sobre os agregados familiares (deduções por maternidade e 

deduções para famílias numerosas), define os pressupostos de tributação familiar 

através dos seus artigos 82 (tributação conjunta), 83 (opções de tributação conjunta e 

84 (regras aplicáveis à tributação conjunta). Na tributação conjunta, aplicam-se as 

regras gerais do imposto, nomeadamente ao nível da determinação do rendimento dos 

contribuintes e da determinação da matéria coletável; contudo, os limites de redução da 

matéria tributável serão aplicados individualmente a cada componente do agregado 

familiar, ao que acrescem eventuais benefícios que possam decorrer da componente 

tributária regional, aplicável na comunidade autónoma onde reside o agregado familiar. 

A Agencia Tributaria detalha, no seu portal, as informações relativas à matéria em 

apreço.  

 
9 O ISF é o número médio de crianças nascidas por cada mulher em idade fértil, ou seja, entre 
os 15 e os 49 anos de idade.  
10 Retirado do sítio da Internet sede.agenciatributaria.gob.es. Todas as ligações eletrónicas são 
feitas para o referido portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 
18.05.2026. 
11 Ley 35/2006, de 28 de noviembre, del Impuesto sobre la Renta de las Personas Físicas y de 
modificación parcial de las leyes de los Impuestos sobre Sociedades, sobre la Renta de no 
Residentes y sobre el Patrimonio. Diploma consolidado retirado do portal legislativo boe.es. 
Todas as ligações eletrónicas a referências legislativas relativas a Espanha são feitas para o 
referido portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas em 18.05.2026. 

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0014554&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=277695619&DESTAQUESmodo=2&xlang=pt
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=277695619&DESTAQUESmodo=2&xlang=pt
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/impuestos-tasas/irpf.html
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-20764&p=20260429&tn=1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-20764&p=20260429&tn=1#a81
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-20764&p=20260429&tn=1#a81bis
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-20764&p=20260429&tn=1#a82
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-20764&p=20260429&tn=1#a83
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-20764&p=20260429&tn=1#a84
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/ayuda/manuales-videos-folletos/manuales-ayuda-presentacion/irpf-2021/3-cuestiones-generales/3_2-tributacion-individual-conjunta/3_2_3-normas-aplicables-tributacion-conjunta.html
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Importa relevar, adicionalmente, as disposições de natureza tributária constantes do 

artículo 1612 (Benefícios gerais) da Ley 40/2003, de 18 de noviembre, de Protección a 

las Familias Numerosas.  

Para além dos benefícios decorrentes da opção de tributação conjunta, providos pela 

Administração Central, importa ainda considerar montantes adicionais de dedução à 

matéria tributável, aplicável nas diferentes comunidades autonómicas, respetivamente: 

Andaluzia, Aragon, Principado de Asturias, Illes Balears, Canarias, Cantabria, Castilha 

La-Mancha, Castilla y León, Cataluña, Extremadura, Galicia, Madrid, Murcia, La Rioja e 

Comunitat Valenciana. 

 

FRANÇA 

O Code général des impôts 13  define os termos da aplicação do imposto sobre o 

rendimento (Impôt sur le Revenu), no âmbito dos articles 193 a 200 sexdecies. No 

âmbito deste regime de tributação, a aplicação do mecanismo denominado quotient 

familial (quociente familiar)14 depende do rendimento do agregado familiar (depois de 

aplicadas as respetivas deduções) e da dimensão do respetivo agregado, de acordo 

com as chaves de repartição constantes do article 194 e 195, e através da divisão do 

rendimento líquido tributável total por um número de quotas fixadas, de acordo com a 

situação do agregado e despesas familiares em que este incorre.  

A determinação do sistema do coeficiente familiar15 num regime de tributação conjunta, 

prevê o cenário-base, assim como a aplicação que confere o direito ao aumento do 

quociente, respetivamente: 

• 0,5, pelo número de dependentes que integram o agregado familiar, para cada um 

dos dois primeiros filhos do agregado familiar; 

 
12 A Administração Geral do Estado, no âmbito das suas competências, deve garantir benefícios 
fiscais às famílias numerosas para compensar os rendimentos familiares de acordo com os 
encargos que suportam e para promover a conciliação da vida familiar e profissional para pais e 
mães que trabalham. 
13  Diploma consolidado retirado do portal legislativo legifrance.gouv.fr. Todas as ligações 
eletrónicas a referências legislativas relativas a França são feitas para o referido portal oficial, 
salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas em 18.05.2026. 
14 Retirado do sítio da Internet service-public.gouv.fr. Consultas efetuadas a 15.05.2026. 
15 Retirado do sítio da Internet bofip.impots.gouv.fr. Todas as ligações eletrónicas são feitas para o referido 
portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 18.05.2026. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2003-21052&p=20230509&tn=1#a16
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2003-21052&p=20230509&tn=1#top
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/ayuda/manuales-videos-folletos/manuales-practicos/irpf-2025-deducciones-autonomicas/comunidad-autonoma-andalucia/familia-numerosa.html
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/ayuda/manuales-videos-folletos/manuales-practicos/irpf-2025-deducciones-autonomicas/comunidad-autonoma-aragon/cuidado-personas-dependientes.html
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/ayuda/manuales-videos-folletos/manuales-practicos/irpf-2025-deducciones-autonomicas/comunidad-autonoma-principado-asturias/familias-numerosas.html
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/ayuda/manuales-videos-folletos/manuales-practicos/irpf-2025-deducciones-autonomicas/comunidad-autonoma-illes-balears/nacimiento.html
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/ayuda/manuales-videos-folletos/manuales-practicos/irpf-2025-deducciones-autonomicas/comunidad-autonoma-canarias/familia-numerosa.html
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/ayuda/manuales-videos-folletos/manuales-practicos/irpf-2025-deducciones-autonomicas/comunidad-autonoma-cantabria/nacimiento-adopcion-hijos.html
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/ayuda/manuales-videos-folletos/manuales-practicos/irpf-2025-deducciones-autonomicas/comunidad-autonoma-castilla-mancha/familia-numerosa.html
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/ayuda/manuales-videos-folletos/manuales-practicos/irpf-2025-deducciones-autonomicas/comunidad-autonoma-castilla-mancha/familia-numerosa.html
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/ayuda/manuales-videos-folletos/manuales-practicos/irpf-2025-deducciones-autonomicas/comunidad-autonoma-castilla-leon/familia-numerosa.html
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/ayuda/manuales-videos-folletos/manuales-practicos/irpf-2025-deducciones-autonomicas/comunidad-autonoma-cataluna/nacimiento-adopcion-hijo-hija-acogimiento-familiar.html
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/ayuda/manuales-videos-folletos/manuales-practicos/irpf-2025-deducciones-autonomicas/comunidad-autonoma-extremadura/cuidado-hijos-menores-hasta-14-inclusive.html
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/ayuda/manuales-videos-folletos/manuales-practicos/irpf-2025-deducciones-autonomicas/comunidad-autonoma-galicia/familia-numerosa.html
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/ayuda/manuales-videos-folletos/manuales-practicos/irpf-2025-deducciones-autonomicas/comunidad-madrid/nacimiento-adopcion-hijos.html
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/ayuda/manuales-videos-folletos/manuales-practicos/irpf-2025-deducciones-autonomicas/comunidad-autonoma-region-murcia/nacimiento-adopcion.html
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/ayuda/manuales-videos-folletos/manuales-practicos/irpf-2025-deducciones-autonomicas/comunidad-autonoma-rioja/nacimiento-adopcion-hijos.html
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/ayuda/manuales-videos-folletos/manuales-practicos/irpf-2025-deducciones-autonomicas/comunitat-valenciana/familia-numerosa-monoparental.html
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006069577/2026-05-18
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006069577/LEGISCTA000006179577/#LEGISCTA000006179577
https://www.service-public.gouv.fr/particuliers/vosdroits/F2705
https://www.service-public.gouv.fr/particuliers/vosdroits/F2705
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000033817781
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000046860994
https://bofip.impots.gouv.fr/bofip/2235-PGP.html/identifiant=BOI-IR-LIQ-10-20-20190226
https://bofip.impots.gouv.fr/bofip/2038-PGP.html/identifiant=BOI-IR-LIQ-10-20-10-20140331
https://bofip.impots.gouv.fr/bofip/2028-PGP.html/identifiant=BOI-IR-LIQ-10-20-20-10-20140326
https://bofip.impots.gouv.fr/bofip/2028-PGP.html/identifiant=BOI-IR-LIQ-10-20-20-10-20140326
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• 1, pelo número de dependentes que integram o agregado familiar, a partir do terceiro 

filho. 

Este sistema prevê um mecanismo de limitação do benefício fiscal decorrente das partes 

adicionais (Plafonnement des effets du quotient familial). 

 

V. CONSULTAS E CONTRIBUTOS  

 

▪ Consulta pública 

Nos termos do artigo 134.º do Regimento, a iniciativa legislativa sub judice encontra-se 

em Consulta Pública, não tendo, até à presente data, sido recebidos contributos. 

 

▪ Consultas facultativas 

Atento o objeto da iniciativa, poderá ser pertinente consultar a Secretária de Estado dos 

Assuntos Fiscais. 

 

VI. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO  

 

CARBONNIER, Clément. Family-based tax and transfer system: issues for income tax 

and other public policies. Em linha. Economie et Statistique / Economics and Statistics, 

n.º 526-527 (2021), pp. 41–48. Disponível em: 

https://www.insee.fr/en/statistiques/fichier/5432529/03_ES526-527_Carbonnier_EN.pdf  

[visualizado em 2026-06-01] 

Resumo: «Os artigos de Allègre et al. (2021) e André & Sireyjol (2021) documentam em 

pormenor, através de microsimulações, os impactos redistributivos da familialização do 

imposto sobre o rendimento, contribuindo assim para o importante debate sobre este 

sistema específico de tributação do rendimento das famílias em França. Para discutir os 

seus resultados, propomos, em primeiro lugar, rever a história desta especificidade, que 

remete para a questão da capacidade contributiva e a sua origem na Déclaration des 

Droits de l’Homme et du Citoyen de 1789. Questionamos a sua interpretação através 

dos conceitos de utilidade marginal decrescente e escala de equivalência, bem como o 

https://bofip.impots.gouv.fr/bofip/2494-PGP.html/identifiant%3DBOI-IR-LIQ-20-20-20-20240618
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=847
https://www.insee.fr/en/statistiques/fichier/5432529/03_ES526-527_Carbonnier_EN.pdf
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seu âmbito de aplicação: o imposto sobre o rendimento ou todo o sistema de impostos 

e transferências. Por fim, questionamos a unidade de avaliação: o indivíduo ou a 

família.» [Do resumo] 

CHATAIN, Lise. Le PAS: une affaire de famille. Em linha. Actualité juridique Famille 

(2018). Disponível em: https://hal.science/hal-03295441v1/document. [visualizado em 

2026-05-21] 

Resumo: Neste artigo, a autora faz uma breve introdução acerca do conceito de família 

nas aceções social, económica e jurídica e da sua evolução ao longo dos tempos na 

sociedade francesa. Entra depois no campo da fiscalidade familiar e aborda várias 

questões, de entre as quais destacamos as do quociente familiar e do quociente 

conjugal. Afirma que «[o] quociente conjugal remete para a conceção tradicional do 

agregado familiar: os rendimentos dos dois cônjuges casados são somados e, em 

seguida, esse montante é dividido pelas duas quotas atribuídas ao agregado familiar. O 

quociente familiar contabiliza o número de filhos do agregado familiar: os dois primeiros 

filhos representam meia parte e cada filho a partir do terceiro representa uma parte 

inteira.» Fala também acerca dos «efeitos perversos» que o quociente conjugal pode 

ter e menciona igualmente que, em grande parte, a oposição à reforma dos quocientes 

conjugal e familiar é de base teórica e não prática. 

ESTEVES, Jaime Carvalho. As opções do Orçamento, a hiper-progressividade do IRS 

e o quociente familiar. Cadernos de economia, n.º 114 (jan.-mar. 2016), pp. 16-20. Cota: 

RP-272. 

Resumo: «Neste artigo questiona-se o sentido da revogação do quociente familiar, a 

proximidade da revogação com o estabelecimento dos seus limites máximos, a 

fundamentação para tal decisão, e ainda a relação desta opção com a hiper-

progressividade do IRS.»  

MIRANDA, Jorge; MEDEIROS, Rui. Constituição Portuguesa Anotada. [Coimbra]: 

Coimbra Editora, 2010. 2ª Edição. Tomo I. ISBN: 978-972-32-1822-0. Cota: 12.06.4-

238/2010 

Resumo: Nas pp. 1356-1372 do tomo I, Rui Medeiros faz uma nota relativa ao artigo 

67.º da constituição, «que consagra a protecção da família como uma das finalidades 

relevantes do sistema fiscal», começando por um enquadramento geral, que engloba 

https://hal.science/hal-03295441v1/document
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doutrina, direito comparado, jurisprudência, entre outros aspetos, passando depois a 

debruçar-se sobre as várias alíneas do artigo em particular. Destacam-se as pp. 1369-

1370, nas quais foca os aspetos fiscais do artigo e frisa que «a Constituição, não impõe, 

“com precisão, que na determinação da taxa do imposto sobre o rendimento colectável 

ou na fixação da colecta dos casados, se adopte esta ou aquela técnica do imposto, 

preferindo nomeadamente o critério do quociente familiar ao regime de splitting ou da 

repartição conjugal. O que aqueles dois preceitos da Lei Fundamental prescrevem é 

que […] na configuração daquele imposto se atenda a um elemento da realidade 

económica, segundo a qual a capacidade contributiva dos indivíduos dependem, 

essencialmente, dos seus rendimentos e encargos familiares”» e ainda que «embora 

prescrevendo a regularização dos impostos de harmonia com os encargos familiares, 

não impõe que as famílias numerosas tenham de ter benefícios além da tomada em 

conta dos seus encargos e rendimentos. E este pode bem ser assegurado através do 

método do quociente conjugal, acompanhado de um sistema de deduções à coleta». 

MORAIS, Rui Duarte. A reforma do IRS (2014): uma primeira reflexão. Cadernos de 

Justiça Tributária, n.º 7 (Jan.-Mar. 2015), pp. 3-23. Cota: RP- 22. 

Resumo: Neste artigo, que aborda a reforma do IRS executada em 2014, salientamos 

o ponto 5, referente ao aspecto «família», e, dentro deste, a secção 5.3, compreendida 

entre as pp. 10-12, onde se analisa o «quociente familiar», introduzido em 2014, na 

perspetiva da sua justificabilidade. Neste âmbito, mostra-se a realidade dos 

contribuintes abrangidos por esta medida, afirma-se que o mesmo é «havido, pelas 

ciências económicas (onde aparece comummente designado por escalas de 

equivalência), como sendo o melhor critério para a determinação da capacidade 

económica das famílias» e diz-se que a «opção pelo quociente familiar não pode, assim, 

ser encarada […] como correspondendo a uma opção de natureza ideológica, dados os 

sólidos fundamentos científicos em que assenta.» 

ROCHA, Ana Catarina Silva. Progressivity and the tax treatment of children: a 

microsimulation with administrative personal income tax data. Em linha.  [Lisboa]: Nova 

School of Business and Economics, 2026. Disponível em: 

https://run.unl.pt/bitstreams/c81d717e-1fe6-4809-b655-312cd61c3b8b/download 

[visualizado em 2026-06-01] 

https://run.unl.pt/bitstreams/c81d717e-1fe6-4809-b655-312cd61c3b8b/download
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Resumo: «Este projeto de investigação analisa os efeitos redistributivos de diferentes 

tratamentos fiscais aplicados às crianças no Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 

Singulares em Portugal. Utilizando microdados fiscais administrativos relativos ao 

período de 2017 a 2020 e um modelo de microsimulação aritmética estática, 

comparamos o sistema atual de quocientes matrimoniais e créditos fiscais por filhos com 

o regime de quocientes familiares, combinado com créditos fiscais por filhos mais 

reduzidos, aplicado em 2015. Os resultados mostram que esta combinação de políticas 

reduz o índice de Kakwani, indicando uma diminuição da progressividade fiscal, e 

desloca os benefícios fiscais para os agregados familiares com rendimentos mais 

elevados, em particular as famílias numerosas, ao mesmo tempo que aumenta as 

perdas entre os agregados familiares de rendimento médio-baixo. O sistema atual é 

mais progressivo, mas mais oneroso do ponto de vista orçamental.» [Do Resumo] 

SANTOS, António Carlos dos. A revolução fiscal PSD-CDS: regressividade e 

redistribuição inversa. Em linha. Nomos: Revista do Programa de Pós-Graduação em 

Direito da UFC, vol. 34, n.º 2 (2014), pp. 397-405. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=151458&img=

40197 [visualizado em 2026.06.01] 

Resumo: «O presente artigo analisa as reformas fiscais dos impostos sobre o 

rendimento e da fiscalidade verde em Portugal no período de 2012 a 2014, ou seja, em 

tempos de troika e de austeridade, procurando mostrar que estas reformas aumentam 

o carácter regressivo do sistema fiscal português e operam uma redistribuição de 

rendimentos em desfavor dos estratos sociais mais vulneráveis.» [Do resumo] 

Neste artigo destacamos o ponto 4 «a reforma do IRS», compreendido entre as pp. 402-

403. Nele, o autor apresenta como questionável «a medida (emblemática) da introdução 

do quociente familiar: «A questão da baixa taxa de natalidade, problema grave, prende-

se hoje não só com fatores económicos (desemprego, trabalho precário, habitação cara) 

como também com fatores culturais (primado dos valores pós-materialistas), adotados 

por estratos sociais de maior rendimento», pelo que «é muito duvidoso que se façam 

mais filhos com reduções de impostos a famílias numerosas». 

 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=151458&img=40197
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=151458&img=40197

